
 

 
 

Ribeira Grande, 25 de agosto de 2026 

  

ASSUNTO: Parecer sobre a Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª (CH) – “Décima alteração ao 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, que estabelece o regime jurídico da conservação, 
fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como 
os princípios reguladores da catividade cinegética”. 

 

                                                    Exmo. Senhor  

                                                    Dr. Flávio Soares 

                                                    Presidente da Comissão Especializada Permanente de           
Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

  

A APPAA - Associação para a Promoção e Proteção Ambiental dos Açores vem, por este 
meio e como solicitado, enviar em anexo parecer sobre a Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª 
(CH) – “Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico da conservação, fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão 
sustentável, bem como os princípios reguladores da atividade cinegética”. 

 

Com os melhores e mais cordiais cumprimentos,  

Ribeira Grande, 29 de agosto de 2026 

A Presidente da Direção  
 

Ângela Vieira 
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Parecer da APPAA, Associação para a Promoção e Proteção Ambiental dos Açores 
sobre a Anteproposta de Lei n.º 17/XII/2.ª(CH) – décima alteração ao Decreto-lei 
n.º202/2004, de 18 de agosto, que estabelece o Regime Jurídico da Conservação, 
Fomento e Exploração dos Recursos Cinegéticos, com vista à sua Gestão Sustentável, 
bem como os Princípios Reguladores da Atividade Cinegética. 
 
 
A APPAA analisou a Anteproposta de Lei em apreço, que pretende incluir a Rola-turca 
(Streptopelia decaocto) como espécie cinegética, considerando o seguinte: 

1 - É evidente o aumento da população de certas espécies introduzidas, entre as quais a 
Rola-turca, que está referenciada como causadora de prejuízos, sobretudo nas atividades 
agrícolas, pecuárias e frutícolas. 

2 - Os empresários desses setores têm tido encargos acrescidos com os aumentos dos 
custos de produção, dos quais não têm responsabilidades, e para os quais os apoios nem 
sempre são atempados, nem compensam aqueles aumentos. 

3 - Não deve caber aos donos das explorações, cujo trabalho e respetivas produções 
beneficiam toda a população e a economia da Região, a suportar o encargo de mais um 
prejuízo causado pela introdução de espécies, facto esse de que são alheios, pelo 
contrário, são as principais vítimas. 

4 - A APPAA sempre defendeu métodos biológicos para combater qualquer situação 
anómala no ambiente, recusando o combate a tiro, ou pelo uso de produtos prejudiciais 
à saúde humana, ou à biodiversidade. 

5 – A abertura de um precedente, em que se transferiria a responsabilidade aos cidadãos 
que teriam a necessidade de equipar-se com armas para combater (de forma difícil de 
fiscalizar) uma determinada espécie, cuja população cresceu descontroladamente, iria 
desresponsabilizar as entidades responsáveis pelas medidas mais eficazes para controlar 
a situação. 

6 - Compete ao Governo Regional, com a colaboração da comunidade científica, 
nomeadamente da Universidade dos Açores, a escolha dos meios mais eficazes para 
combater qualquer excesso de população de uma espécie que cause prejuízos, como tem 
sido prática anterior, relativamente a outras espécies. 
 
7 – A Anteproposta em apreço, propondo a introdução da espécie da Rola-turca como 
espécie cinegética, reduziria o seu combate apenas ao período do calendário cinegético 



e nas zonas demarcadas para a caça, o que seria de eficácia nula, visto que aquela 
espécie ocorre sobretudo, em grande número, em zonas urbanas e suburbanas.  

  
Em conclusão, a APPAA manifesta a sua total discordância à Anteproposta em 
apreciação, considerando-a desajustada, arriscada e ineficaz, pelo que manifesta a sua 
oposição à aprovação da Anteproposta em apreciação. 
 
Ribeira Grande, 18 de agosto de 2026 
 
         A Presidente da Direção 

        Ângela Vieira 
 
 

 


